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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ILMAR GALVÃO, DIGNISSIMO RELATOR DA RECLAMAÇÃO Nº 2.026-6-SP



O Partido Social Liberal - PSL -, por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer a final o seguinte:

1. 


No r. despacho de Vossa Excelência, publicado no D.J. de 13.02.2002, a hipótese ficou assim resumida (Doc. nº 01):

“Reclamação nº 2.026-6 – Liminar

Proced.: São Paulo

Relator: Min. Ilmar Galvão

Reclte.: Partido Social Liberal – PSL

Adv.: Wladimir Sérgio Reale

Recldo.: Governador do Estado de São Paulo

Despacho: Vistos, etc.

      Reclamação interposta, na forma da letra L do inciso I do art. 102 da Constituição Federal, contra ato do Governador do Estado de São Paulo, consubstanciado na nomeação, em 21/01/2002, de Saulo de Castro Abreu Filho, membro do Ministério Público paulista, para exercer o cargo de Secretário de Estado da Segurança Pública.

      Alega o reclamante, Partido Social Liberal – PSL, que o ato atacado viola o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIMC 2.084, de que fui Relator, na qual se entendeu somente ser possível aos Promotores e Procuradores de Justiça de São Paulo o exercício de cargo ou função de confiança na Administração Superior do próprio Ministério Público.

      Destaca, ainda, que o fato de o membro do Ministério Público haver ingressado na carreira antes da Constituição de 1988 em nada descaracteriza o atentado contra a autoridade do julgado do STF, uma vez que a opção de que trata o art. 29, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias deveria ter sido feita até 14/02/1993, data anterior à promulgação da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público dos Estados).

      O Governador do Estado de São Paulo, em suas informações, sustenta que o Promotor de Justiça nomeado para a Secretaria de Segurança Pública optou, em 24/03/1995 (fl. 141), pelo regime anterior à Constituição de 1998, não lhe sendo aplicável o decidido por esta Corte na ADIMC 2.084.

      Quando do indeferimento do pedido liminar na RCL, igualmente ajuizada pelo reclamante, que impugnava a nomeação do Promotor de Justiça em questão para a Presidência da FEBEM paulista, destaquei, in verbis:

“Com efeito, Saulo de Castro Abreu Filho manifestou sua opção pelo regime anterior, na forma do art. 29, § 3º, do ADCT, havendo tal ato sido registrado em seus assentamentos funcionais por ordem do Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo (fl. 164) em 29 de março de 1995; sendo descabido, em julgamento liminar, apreciar a questão relativa à alegada extemporaneidade de tal opção.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Ministério Público dos Estados (Lei nº 8.625/93) e a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (Lei Complementar Estadual nº 734/93) prevêem o afastamento de Promotores e Procuradores de Justiça que optaram pelo regime anterior à Constituição de 1988 para o exercício de cargo, emprego ou função na Administração Direta ou Indireta, independentemente do disposto no art. 170 da LC nº 734/93, objeto da decisão na ADIMC 2.084.”

      Sendo a situação dos autos idêntica à então apreciada, igualmente indefiro a liminar pleiteada, determinando a remessa dos autos à douta Procuradoria-Geral da República.

      Publique-se.

      Brasília, 04 de fevereiro de 2002.

Ministro Ilmar Galvão

Relator”

2. 


Posteriormente, em recentíssima decisão, essa Egrégia Corte assentou, à unanimidade, na ADIn nº 2.534-1-MG, em caso idêntico, aplicável a espécie, cf. Informativo nº 272, de 19/06/02, o seguinte (Doc. nº 02):

“Ministério Público Estadual – 2

      Em seguida, o Tribunal deferiu a suspensão cautelar de eficácia dos dispositivos da mencionada Lei Complementar estadual que permitem o afastamento de membro do Ministério Público para exercer cargo de ministro, secretário de estado ou substituto imediato, com a percepção exclusiva dos vencimentos da função pública a ser exercida (inciso II e do § 4º do artigo 142, e as referências ao inciso II contida nos §§ 1º e 6º do art. 142). Entendeu-se caracterizada a aparente ofensa ao art. 128, § 5º, II, d, da CF, que veda aos membros do Parquet o exercício de qualquer outra função pública, ainda que em disponibilidade, salvo uma de magistério. ADI(MC) 2.534-MG, rel. Min. Maurício Corrêa, 12/06/2002.”

3.


Por sua vez, a douta Procuradoria Geral da República, em seu r. parecer de fls. 3/4  salientou, no ponto, (Doc. nº 03):

“Ademais, observa-se que o Promotor de Justiça Saulo de Castro Abreu Filho ingressou no Ministério Público anteriormente a 05/10/1988, e, aos 24/03/95, fez opção pelo regime jurídico anterior, como se vê a fls. 141, nos termos do art. 29, § 3º, das Disposições Constitucionais Transitórias (destaque nosso).

...................................................

Por último, registro que as próprias Leis Orgânicas do Ministério Público dos Estados (Lei nº 8.625/93 – art. 75) (destaque nosso) e Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo (Lei Complementar Estadual nº 734/93 – art. 36, XVIII) prevêem o afastamento de membros do Parquet estadual de suas funções institucionais, para exercer cargo, emprego ou função na Administração Direta ou Indireta, nos termos do art. 29, § 3º, do ADCT, independentemente do disposto no art. 170 da LC nº 734/93.”

4.


Releva registrar, outrossim, tendo em vista a alta relevância do thema decidendum, o Reclamante ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.612-7-DF, relator o Em. Ministro Gilmar Mendes, questionando, exatamente, os referidos arts. 75 e 80 da Lei nº 8.625/93 (LONMP), citados na presente Reclamação (subitens 6.2 e 6.3 da inicial – Doc. nº 04).

5. 


Assim sendo, o Reclamante têm a honra de rogar a Vossa Excelência o exame da possibilidade de apreciar a presente Reclamação nº 2.026-6-SP (Doc. nº 05), após a decisão a ser dada, brevemente, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.612-7 (Doc. nº 06), rel. o Em. Ministro Gilmar Mendes, pelos motivos expostos.

6.


Finalmente, o Partido Autor requer, na oportunidade, tendo em vista o que se contém no parágrafo único do art. 124 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, a produção da sustentação oral.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 23 de outubro de 2002.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3
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